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TRIBUNAL DE ARBITRAGEM E MEDIAÇÃO IBERMEDIA 

REGULAMENTO DE ARBITRAGEM  

 

 

I. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

 

1. Âmbito de aplicação 

Este Regulamento será aplicável às arbitragens administradas pelo Tribunal de 

Arbitragem Ibermedia. 

 

2. Regras de interpretação 

1. No presente Regulamento: 

a) a referência ao Tribunal entender-se-á feita ao Tribunal de Arbitragem 

Ibermedia. 

b) a referência aos “árbitros” entender-se-á feita ao tribunal arbitral, formado por 

um ou vários árbitros; 

c) as referências no singular compreendem o plural quando existir pluralidade de 

partes; 

d) a referência à “arbitragem” entender-se-á equivalente a “procedimento 

arbitral”; 

e) a referência a “comunicação” compreende qualquer notificação, interpelação, 

escrito, carta, nota ou informação dirigida a qualquer das partes, árbitros ou ao 

Tribunal; 

f) a referência a “dados de contacto” compreenderá domicílio, residência habitual, 

estabelecimento, endereço postal, telefone, faxe e endereço de correio 

eletrónico. 
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2. Entender-se-á que as partes confiam a administração da arbitragem ao Tribunal 

quando o compromisso arbitral submeter a resolução das suas divergências ao 

“Tribunal”, ao “Regulamento do Tribunal”, às “regras de arbitragem do Tribunal” 

ou utilizarem qualquer outra expressão análoga. 

3. A submissão ao Regulamento de Arbitragem entender-se-á feita ao Regulamento 

em vigor na data de início da arbitragem, a menos que tenham acordado 

expressamente submeter-se ao Regulamento em vigor na data do compromisso 

arbitral. 

4. A referência à “Lei de Arbitragem” entender-se-á feita à legislação sobre arbitragem 

que seja aplicável e se encontre em vigor na altura da apresentação do requerimento 

de arbitragem. 

5. Caso o tribunal arbitral ainda não tiver sido constituído, corresponderá ao Tribunal 

resolver oficiosamente ou a pedido de qualquer uma das partes ou dos árbitros, de 

forma definitiva, qualquer dúvida que possa surgir sobre a interpretação deste 

Regulamento. 

 

3. Comunicações 

1. Qualquer comunicação apresentada por uma parte, bem como os documentos que a 

acompanharem, deverá estar acompanhada de tantas cópias em papel como as 

partes participantes, mais uma cópia adicional para cada árbitro e para o Tribunal e 

uma cópia em suporte digital. O Tribunal, a pedido das partes e consideradas as 

circunstâncias do caso, poderá eximir da necessidade de apresentar a cópia em 

formato digital. 

4.  No seu primeiro escrito, cada parte deverá designar um endereço para efeitos de 

comunicações. Todas as comunicações que se devam dirigir a essa parte durante a 

arbitragem deverão ser enviadas para esse endereço. 

2. Caso uma parte não tenha designado um endereço para efeitos de comunicações, e 

este endereço não tenha sido estipulado no contrato ou compromisso arbitral, as 

comunicações para essa parte serão dirigidas ao seu domicílio, estabelecimento ou 

residência habitual. 

3. Caso não seja possível averiguar, após uma pesquisa razoável, nenhum dos locais a 

que o ponto anterior se refere, as comunicações para essa parte serão dirigidas ao 
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último domicílio, residência habitual, estabelecimento ou endereço conhecido do 

destinatário. 

4.  Corresponde ao requerente da arbitragem informar o Tribunal quanto aos dados 

enumerados nas secções 2 e 3 relativos à parte demandada, até esta se apresentar ou 

designar um endereço de comunicações. 

5. As comunicações poderão ser feitas mediante entrega com aviso de receção, correio 

certificado, mensageiro, faxe ou por via eletrónica ou qualquer outro meio que deixe 

constância da emissão e receção. Procurar-se-á favorecer a comunicação eletrónica. 

6. Uma comunicação considerar-se-á recebida no dia em que: 

a) tenha sido entregue pessoalmente ao destinatário; 

b) tenha sido entregue no seu domicílio, residência habitual, estabelecimento ou 

endereço conhecido; 

c) se tenha tentado a sua entrega conforme previsto no ponto 4 deste artigo. 

7. As partes podem acordar que as comunicações sejam feitas unicamente por via 

eletrónica utilizando a plataforma de comunicação prevista ou disponibilizada para 

o efeito pelo Tribunal. 

 

5. Prazos 

1. Para efeitos do previsto no presente Regulamento, consideram-se dias não úteis, 

exclusivamente para a contagem dos prazos, os seguintes: 

i) Os declarados não úteis por disposição oficial ou de carácter público na sede do 

tribunal ou no domicílio principal de cada uma das partes. 

ii) Os dias sábado e domingo de cada semana. 

iii) Se for o caso e sob prévia decisão expressa do Tribunal, que a deverá transmitir 

mediante declaração inicial, o mês de agosto ou, de forma alternativa, o período 

compreendido entre o dia 10 de dezembro e o dia 10 de janeiro, ambos 

inclusive. 

iv) Na contestação à demanda ou, se for o caso, nos escritos que proponham 
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quaisquer exceções, a parte deverá informar o tribunal relativamente aos dias 

que, de acordo com a Lei aplicável no seu domicílio, devem ser considerados 

não úteis, além daqueles que o Tribunal tiver declarado na sua resolução inicial. 

2. Sempre que não for estabelecido diferentemente, nos prazos estabelecidos por dias, 

a partir de um dia determinado, este estará excluído da contagem, a qual deverá ter 

início no dia seguinte. 

3. Todas as comunicações considerar-se-ão recebidas no dia em que tenham sido 

entregues ou se tenha tentado a sua entrega em conformidade com o disposto no 

artigo anterior. 

4. Na contagem dos prazos são excluídos os dias não úteis; mas, se o último dia do 

prazo não for útil na localidade onde o Tribunal tenha a sua sede, o prazo 

considerar-se-á prolongado até ao primeiro dia útil seguinte. 

5. Os prazos estabelecidos neste Regulamento são, atentas as circunstâncias do caso, 

passíveis de modificação (incluindo o seu prolongamento, redução ou suspensão) 

pelo Tribunal, até à constituição do tribunal arbitral e pelos árbitros, a partir desse 

momento, salvo acordo expresso das partes no sentido contrário. 

6. O Tribunal zelará em todo o momento para que os prazos sejam cumpridos de 

forma efetiva e procurará evitar dilações. Este extremo será tido em conta pelos 

árbitros quando se pronunciarem sobre as custas da arbitragem e pelo Tribunal no 

estabelecimento dos honorários finais dos árbitros. 

 

II. INÍCIO DA ARBITRAGEM 

 

6. Requerimento de arbitragem 

1. O procedimento arbitral terá início com a apresentação do requerimento de 

arbitragem perante o Tribunal, que deixará constância da data no registo 

disponibilizado para o efeito. 

2. O requerimento de arbitragem deverá conter, pelo menos, as seguintes menções: 
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a) Um requerimento para que a controvérsia seja submetida a arbitragem 

conforme o Regulamento do Tribunal de Arbitragem Ibermedia. 

b) O nome completo, endereço e restantes dados relevantes para a identificação e 

contacto da parte ou partes demandantes e da parte ou partes demandadas. Em 

particular, deverá indicar os endereços para onde deverão ser dirigidas as 

comunicações a todas essas partes conforme o artigo 3. 

c)  O nome completo, endereço e restantes dados relevantes para a identificação e 

contacto das pessoas que irão representar o demandante na arbitragem. 

d) Cláusula compromissória ou o compromisso arbitral. 

e) Uma proposta sobre o número de árbitros, a língua e local da arbitragem, caso 

não tenha havido acordo anterior sobre o mesmo ou se pretenda alterar. Do 

mesmo modo, caso seja requerida arbitragem de equidade. 

f) Justificativo do pagamento dos direitos de administração da arbitragem.  

3. O requerimento de arbitragem estará acompanhado pelo escrito de demanda, em 

conformidade com o Artigo 19. 

4. O requerente deve apresentar o requerimento em suporte digital juntamente com o 

original completo da reclamação ou requerimento em papel, salvo se a controvérsia 

se dirigir contra mais de uma pessoa, caso em que deverá vir acompanhado de uma 

cópia para cada parte litigante. Deverá igualmente vir acompanhado de uma cópia 

por cada um dos árbitros, conforme o número dos mesmos que propuser dentro dos 

limites estabelecidos neste regulamento. 

5.  Após receção por correio eletrónico do requerimento de arbitragem na sede do 

Tribunal, o Tribunal, em prazo não superior a sete dias úteis, deverá notificar o 

requerente, após análise dos requisitos formais do requerimento, quanto à admissão 

para processamento, ou não, da arbitragem, ou, se for o caso, dos defeitos 

corrigíveis observados no requerimento.  

A inadmissão para processamento da arbitragem deverá ser devidamente motivada 

e fundar-se exclusivamente na falta dos requisitos essenciais estabelecidos neste 

regulamento. 

Caso o requerimento de arbitragem esteja incompleto, as cópias ou anexos não 

sejam apresentados no número requerido ou não tenha sido feito o pagamento dos 



6 

 

direitos de admissão e administração do Tribunal ou a provisão dos honorários dos 

árbitros, que forem estabelecidos pelo Tribunal, o Tribunal poderá estabelecer um 

prazo para o demandante corrigir o defeito ou pagar a taxa ou a provisão; o prazo 

para a correção não poderá ser inferior a dez dias úteis a partir da notificação de 

injunção. Corrigido o defeito e paga a taxa ou provisão dentro do prazo concedido, 

o requerimento de arbitragem considerar-se-á apresentado validamente na data da 

sua correção. 

Em caso de falta de pagamento das quantidades estabelecidas para a administração 

da arbitragem; se após notificação ao requerente ou requerentes da arbitragem este 

defeito não tiver sido corrigido no prazo estabelecido pelo Tribunal, pronunciar-se-á 

resolução de inadmissão da arbitragem.  

6. Uma vez recebido o requerimento de arbitragem com todos os seus documentos e 

cópias; uma vez corrigidos, se for o caso, os defeitos de que pudesse padecer; e uma 

vez paga a taxa ou provisão requeridos, o Tribunal resolverá a admissão e proceder-

se-á à notificação da pessoa ou pessoas contra quem se tenha dirigido o 

requerimento. 

 

7. Resposta ao requerimento de arbitragem 

1. Nos 20 dias úteis seguintes à data de receção do requerimento de arbitragem e do 

escrito de demanda do demandante, o demandado deverá dirigir ao Tribunal e ao 

demandante uma resposta ao requerimento que deverá conter comentários sobre 

quaisquer dos elementos do requerimento de arbitragem. 

2. A resposta ao requerimento de arbitragem estará acompanhada da resposta à 

demanda, em conformidade com o Artigo 20. 

3. Uma vez recebida a resposta ao requerimento de arbitragem com todos os 

respetivos documentos e cópias, enviar-se-á uma cópia ao demandante. A correção 

dos possíveis defeitos da contestação reger-se-á pelas previsões constantes do artigo 

5.5 do presente Regulamento. 

4. A falta de apresentação de resposta ao requerimento de arbitragem dentro do prazo 

conferido não suspenderá o processo nem a nomeação dos árbitros. 

 



7 

 

8. Revisão prima facie da existência de compromisso arbitral 

Caso a parte demandada não responda ao requerimento de arbitragem, se negue a 

submeter-se à arbitragem ou formule uma ou várias exceções relativas à existência, 

validade ou alcance do compromisso arbitral, poderão ocorrer as seguintes 

alternativas: 

a) Caso o Tribunal estime, prima facie, a possível existência de um compromisso 

arbitral em conformidade com o Regulamento, prosseguirá com o 

procedimento arbitral, sem prejuízo da admissibilidade ou fundamento das 

exceções que possam ser opostas. Neste caso, corresponderá aos árbitros tomar 

qualquer decisão sobre a sua própria competência. 

 

b) Caso o Tribunal não aprecie, prima facie, a possível existência de um 

compromisso arbitral em conformidade com o Regulamento, notificará as 

partes de que a arbitragem não pode prosseguir. 

 

III. COMPOSIÇÃO E ESTABELECIMENTO DO TRIBUNAL 

 

9. Independência e imparcialidade 

1. Todos os árbitros devem ser e permanecer independentes e imparciais durante a 

arbitragem e não poderão manter qualquer relação pessoal, profissional ou 

comercial com as partes. 

2. Antes da sua nomeação, a pessoa proposta como árbitro deverá subscrever uma 

declaração de independência e imparcialidade e comunicar por escrito ao Tribunal 

qualquer circunstância que possa considerar-se relevante para a sua nomeação e, 

especialmente, aquelas que possam suscitar dúvidas quanto à sua independência ou 

imparcialidade. O Tribunal transmitirá esse escrito às partes para que, no prazo de 

cinco dias úteis, formulem as suas alegações ao respeito. 

3. O árbitro deverá comunicar imediatamente, mediante escrito dirigido tanto ao 

Tribunal como às partes, quaisquer circunstâncias de natureza similar que possam 

surgir durante a arbitragem. 
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4. As decisões sobre a nomeação, confirmação, recusa ou substituição de um árbitro 

serão firmes. 

5. O árbitro, pelo facto de aceitar a nomeação, obriga-se a desempenhar a função até ao 

termo com diligência e em conformidade com o disposto neste Regulamento. 

 

10. Número de árbitros e procedimento de designação 

1. Nos cinco dias úteis seguintes à receção em tempo e forma do requerimento ou, 

se for o caso, da aceitação do requerimento de arbitragem, o Tribunal notificará 

às partes o número de árbitros, que deverá ser o determinado por ambas as 

partes caso tenha sido previsto no compromisso arbitral ou no comum acordo 

que constar do requerimento e da aceitação.  

2. Na falta de acordo das partes quanto ao número de árbitros, o Tribunal 

determinará, em função da complexidade da questão controversa, o número de 

árbitros. De qualquer modo, o número de árbitros deverá ser ímpar e não 

poderá exceder os três. 

3. Os árbitros serão sempre designados pelo Tribunal entre os que tiverem sido 

admitidos como tal pelo Tribunal tendo em conta a sua especialização em 

matéria de direito audiovisual e propriedade intelectual. A admissão será feita 

por requerimento expresso do requerente, no qual deverão constar as suas 

habilitações, experiência, publicações e referências profissionais. Os árbitros 

deverão ser advogados em exercício com experiência na prática do Direito 

Audiovisual e da Propriedade Intelectual, a critério do Tribunal de Arbitragem 

do Ibermedia, e não ter sido excluídos nem encontrar-se incursos em causa de 

suspensão da sua habilitação profissional. Deverão igualmente contar com 

experiência na direção técnica de processos judiciais. 

4. A sua designação e determinações serão notificadas aos árbitros de forma 

imediata, para assim se solicitar a sua aceitação. Esta deverá ocorrer, se for o 

caso, nos cinco dias úteis seguintes à notificação, mediante comunicação 

dirigida à sede do Tribunal.  

5. Uma vez que exista tal aceitação expressa e escrita, deverá notificá-la às partes e 

fornecer cópias de toda a documentação da arbitragem a cada um dos árbitros. 
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11. Recusa dos árbitros 

 

1. A recusa de um árbitro, fundada na falta de independência, imparcialidade ou 

qualquer outro motivo, deverá ser formulada perante o Tribunal mediante um 

escrito onde se precisarão e darão provas dos factos nos quais a recusa se funda. 

 

2. A recusa deverá ser formulada no prazo de cinco dias úteis a partir da receção da 

comunicação da nomeação do árbitro ou a partir da data, se for posterior, em que a 

parte conheça os factos em que a recusa se funda. 

 

3. O Tribunal transmitirá o escrito de recusa ao árbitro recusado e às restantes partes. 

Se nos cinco dias úteis seguintes à transmissão a outra parte ou o árbitro aceitarem 

a recusa, o árbitro recusado cessará funções e proceder-se-á à nomeação de outro 

em conformidade com o previsto no artigo 16 deste Regulamento para as 

substituições. 

 

4. Se nem o árbitro nem a outra parte aceitarem a recusa, deverão manifestá-lo por 

escrito dirigido ao Tribunal no mesmo prazo de cinco dias úteis e após praticar, se 

for o caso, a prova que tenha sido proposta e admitida, o Tribunal decidirá 

fundamentadamente quanto à recusa. 

 

5. As custas do incidente de recusa serão impostas à parte cuja recusa formulada for 

negada caso os árbitros ou o Tribunal estimem existir má-fé ou temeridade na 

recusa. 

 

 

12. Separação dos árbitros   

O Tribunal poderá separar, a qualquer altura, qualquer dos árbitros que estejam a 

desempenhar a arbitragem caso exista incumprimento pela mesma das suas funções, 

ou das condições para ser designado árbitro e em caso de renúncia ou recusa 

justificada do mesmo.  

 

13. Substituição de árbitros e as suas consequências 

1. O árbitro será substituído em caso de falecimento, em caso de renúncia, quando a 

sua recusa prosperar ou quando todas as partes assim o solicitarem. 
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2. Um árbitro poderá também ser substituído por iniciativa do Tribunal ou dos 

restantes árbitros, após audiência de todas as partes e dos árbitros em prazo 

comum de cinco dias úteis, quando o árbitro não cumprir as suas funções em 

conformidade com o Regulamento ou dentro dos prazos estabelecidos, ou quando 

ocorrer alguma circunstância que dificulte gravemente o seu cumprimento. 

3. Seja qual for a causa pela que se deva nomear um novo árbitro, isto será feito 

segundo as normas reguladoras do processo de nomeação do árbitro substituído. 

4. Em caso de substituição de um árbitro, como regra geral retomar-se-á o processo 

arbitral na altura em que o árbitro substituído deixar de exercer as suas funções, 

salvo se o tribunal arbitral ou o Tribunal, em caso de árbitro único, decidir de 

outro modo. 

5. Concluídas as atuações, em vez de substituir um árbitro o Tribunal poderá 

acordar, após audiência das partes e dos restantes árbitros em prazo comum de 

dez dias, que os árbitros restantes prossigam a arbitragem sem nomeação de um 

substituto. 

 

IV. ASPECTOS GERAIS DO PROCEDIMENTO ARBITRAL 

 

14. Local da arbitragem 

1. A menos que as partes tenham chegado a um acordo no sentido contrário, o local 

da arbitragem será determinado pelo Tribunal, atenta qualquer observação 

formulada pelas partes e as circunstâncias da arbitragem. 

2. De modo geral, as audiências e reuniões efetuar-se-ão no local da arbitragem, 

embora os árbitros possam celebrar reuniões, para deliberação ou com qualquer 

outro fim, em qualquer outro local que considerem oportuno. 

3. Poderão também, com o consentimento das partes, celebrar audiências fora do 

local da arbitragem sem que esta circunstância implique, por si mesma, uma 

alteração do local da arbitragem. 

A sentença considerar-se-á pronunciada no local da arbitragem. 
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15. Língua da arbitragem 

1. A arbitragem desenrolar-se-á numa única língua, portuguesa ou castelhana, à 

escolha das partes. Na ausência de acordo entre as partes sobre esta questão, o 

Tribunal decidirá a língua única da arbitragem. 

2. O tribunal arbitral poderá ordenar que quaisquer documentos que forem 

apresentados durante as atuações na língua original venham acompanhados de 

uma tradução para a língua da arbitragem. 

 

16. Regras de procedimento 

1. Assim que o tribunal arbitral estiver formalmente constituído, o Tribunal entregará 

o processo aos árbitros. 

2. Em conformidade com o disposto no presente Regulamento, os árbitros poderão 

dirigir a arbitragem do modo que considerarem adequado, observando sempre o 

princípio de igualdade das partes e dando a cada uma delas suficiente 

oportunidade de fazer valer os seus direitos. 

3. As partes, de mútuo acordo expresso por escrito, poderão alterar segundo a sua 

conveniência o estabelecido nos artigos correspondentes ao Título IV do presente 

Regulamento, devendo os árbitros respeitar tais modificações e dirigir o 

procedimento em conformidade com o acordado pelas partes. 

4. Sem prejuízo do estabelecido no ponto anterior, os árbitros deverão dirigir e 

ordenar o procedimento arbitral, após consulta, se for o caso, com as partes, 

mediante ordens processuais. 

5. De todas as comunicações, escritos e documentos que uma parte transmitir ao 

tribunal, deverá enviar simultaneamente uma cópia à outra parte e ao Tribunal. 

Aplicar-se-á a mesma regra às comunicações e decisões do tribunal arbitral 

dirigidas às partes ou a alguma delas. 

Todos aqueles que participarem no procedimento arbitral deverão agir conforme os 

princípios de confidencialidade e boa-fé. 

 

17. Normas aplicáveis ao fundo 
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1. Os árbitros deverão decidir em conformidade com as normas jurídicas que as 

partes tiverem escolhido ou, na sua falta, em conformidade com as normas 

jurídicas que considerarem apropriadas. 

2. Os árbitros apenas decidirão em equidade, isto é, ex aequo et bono ou como 

mediadores de conflitos, caso tenham sido expressamente autorizados pelas partes. 

3. Em qualquer caso, os árbitros deverão decidir em conformidade com o estipulado 

no contrato e ter em conta a lei nacional do local onde as obrigações se devam 

cumprir ou que tenha relação mais imediata com o objeto da controvérsia. 

 

18. Renúncia tácita à impugnação 

Caso uma parte, conhecendo a infração a alguma norma deste Regulamento, 

prosseguir a arbitragem sem denunciar prontamente tal infração, considerar-se-á que 

renuncia à sua impugnação. 

 

19. Escrito de Demanda 

O escrito de demanda deverá conter uma listagem completa dos factos e fundamentos 

de direito que apoiem a demanda, incluindo uma indicação do objeto da demanda. 

Tanto quanto possível, o escrito de demanda deverá conter as provas documentais em 

que o demandante se baseie, juntamente com a lista desses documentos. Caso as 

provas documentais sejam especialmente volumosas, o demandante poderá incluir 

uma referência a outros documentos que esteja disposto a acrescentar. 

 

20. Contestação da demanda 

A contestação da demanda deverá responder aos elementos do escrito de demanda 

prescrito no artigo 18. A contestação da demanda deverá vir acompanhada das provas 

documentais correspondentes descritas no artigo anterior. 

Qualquer reconvenção ou exceção deverá ser formulada na contestação da demanda 

ou, em circunstâncias excecionais, numa fase posterior das atuações determinada pelo 

Tribunal. Tal reconvenção ou exceção de compensação deverá conter os mesmos 

detalhes do que os especificados nos artigos anteriores. 
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21. Outros escritos 

a) Caso se tenha formulado uma reconvenção ou exceção de compensação, o 

demandante deverá responder a todos os elementos da mesma, nos 20 dias úteis 

seguintes à data de receção de tal reconvenção ou exceção de compensação por 

parte do demandante.  

b) O Tribunal, no exercício da sua faculdade discricionária, poderá permitir ou 

requerer qualquer outro escrito. 

 

22. Emendas ao escrito de demanda ou à contestação da demanda 

Salvo acordo entre as partes no sentido contrário, qualquer das partes poderá emendar 

ou completar a sua demanda, reconvenção, contestação ou exceção de compensação 

durante as atuações, a menos que o Tribunal considere inapropriado permitir tal gestão 

tendo em conta a sua natureza ou a demora que isto represente e as disposições do 

Artigo 19. 

 

23. Comunicação entre as partes e o Tribunal 

Salvo que se estabeleça o contrário no presente Regulamento ou que o Tribunal assim o 

permita, nenhuma parte ou pessoa que atue em seu nome deverá estabelecer uma 

comunicação por separado com o Tribunal no que respeita a uma questão de fundo 

relativa à arbitragem, no entendimento de que nada no presente parágrafo proibirá as 

comunicações por separado que se refiram exclusivamente a questões de organização, 

tais como as instalações, o local, a data ou a hora das audiências. 

 

24. Medidas provisórias ou conservatórias e garantia para as demandas e custas 

a) A pedido de qualquer das partes, o Tribunal poderá pronunciar qualquer ordem 

provisória ou tomar outras medidas provisórias que considerar necessárias 

relativamente ao objeto da controvérsia, incluindo as medidas cautelares bem 

como outras destinadas à conservação dos bens que constituam o objeto da 

controvérsia, tais como ordenar que os bens sejam depositados em mãos de um 

terceiro. O Tribunal poderá subordinar a concessão de tais medidas a uma garantia 

adequada proporcionada pela parte requerente. 
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b) Sob requerimento de qualquer uma das partes, o Tribunal, caso considere que as 

circunstâncias excecionais assim o exigem, poderá ordenar à outra parte que 

proporcione uma garantia, numa forma determinada pelo Tribunal, para assegurar 

os resultados da demanda ou reconvenção, bem como para assegurar as custas 

referidas no Artigo …. 

c) As medidas e ordens previstas em virtude do presente Artigo poderão ser 

estipuladas numa sentença provisória. 

d) Um requerimento dirigido por uma das partes a uma autoridade judiciária para a 

adoção de medidas provisórias ou que garantam o resultado da demanda ou 

reconvenção, ou para a aplicação de qualquer destas medidas, ou outras ordens 

pronunciadas pelo Tribunal, não será considerado incompatível com o acordo de 

arbitragem nem significará uma renúncia a esse. 

 

25. Conferência preparatória 

O Tribunal poderá organizar, geralmente depois de apresentar a resposta à demanda, 

uma conferência preparatória com as partes para efeitos de organizar e planear as 

ações subsequentes. 

 

26. Provas 

1. O Tribunal determinará a admissibilidade, pertinência e importância das 

provas apresentadas. 

2. A qualquer altura das atuações, o Tribunal, a pedido de uma das partes ou por 

iniciativa própria, poderá ordenar a qualquer das partes que apresente os 

documentos ou outras provas que considere necessárias ou adequadas e 

ordenar a qualquer das partes que disponibilize ao Tribunal ou a um 

especialista designado pelo mesmo, ou à outra parte, qualquer bem em sua 

posse ou sob o seu controlo para ser submetido a inspeção ou exame. 

3. Cada parte assumirá a carga da prova dos factos em que se baseie para fundar 

os seus requerimentos ou defesas. 

4. A prática da prova desenrolar-se-á sobre a base do princípio de que cada parte 

tem o direito de conhecer com antecedência razoável as provas em que a outra 

parte baseia as suas alegações. 
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5. A qualquer altura das atuações, os árbitros poderão reclamar às partes 

documentos ou outras provas, cuja apresentação deverá ser feita no prazo 

determinado para o efeito. 

6. Caso uma fonte de prova esteja no poder ou sob o controlo de uma parte e esta 

recusar injustificadamente apresentá-la ou dar acesso a ela, os árbitros poderão 

tomar dessa conduta as conclusões que considerarem adequadas sobre os factos 

objeto de prova. 

7. Os árbitros avaliarão a prova livremente, conforme as regras da crítica sã. 

8. A pedido de qualquer uma das partes, o Tribunal celebrará uma audiência para 

a apresentação de provas testemunhais, incluindo de peritos, ou para a 

argumentação oral, ou para ambas as coisas. Caso não haja tal pedido, o 

Tribunal decidirá se celebra ou não tais audiências. Caso não se celebrem 

audiências, as atuações realizar-se-ão unicamente com base em documentos e 

outros materiais. 

9. Caso seja celebrada uma audiência, esta será convocada nos 30 dias seguintes à 

data de receção pelo demandante da resposta ao requerimento e da resposta à 

demanda. O Tribunal notificará as partes com suficiente antecedência quanto à 

data, hora e local da audiência. Salvo em circunstâncias excecionais, as 

audiências não poderão durar mais de três dias. Espera-se que as partes 

convoquem a audiência às pessoas que forem necessárias para poder informar 

adequadamente o Tribunal quanto à controvérsia. 

10. A menos que as partes acordem o contrário, as audiências celebrar-se-ão em 

privado. 

11. O Tribunal determinará se se deve ou não registrar uma audiência e, se for o 

caso, em que forma. 

12. Num prazo breve após a audiência, acordado pelas partes ou, na ausência de tal 

acordo, determinado pelo Tribunal, cada uma das partes poderá transmitir ao 

Tribunal e à outra parte um escrito posterior à audiência. 

 

27. Testemunhas 
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1. Antes de celebrar qualquer audiência, o Tribunal poderá exigir a cada uma das 

partes que notifique a identidade das testemunhas que deseje convocar, bem 

como o objeto do seu testemunho e a sua importância para a questão em litígio. 

2. O Tribunal está facultado para limitar ou recusar a comparência de qualquer 

testemunha, seja uma testemunha presencial ou um perito, caso a considere 

desnecessária ou não pertinente. 

3. Cada uma das partes poderá interrogar, sob o controlo do Tribunal, qualquer 

testemunha que apresente uma prova oral. O Tribunal poderá formular 

perguntas em qualquer fase do exame das testemunhas. 

4. Seja por escolha de uma das partes ou por decisão do Tribunal, o depoimento 

das testemunhas poderá ser apresentado por escrito mediante declarações 

assinadas, declarações juramentadas ou noutra forma, caso em que o Tribunal 

poderá subordinar a admissibilidade do testemunho à disponibilidade das 

testemunhas para apresentarem um depoimento oral. 

5. Cada parte será responsável pelos aspetos práticos, os custos e a 

disponibilidade das testemunhas que convocar. 

6. O Tribunal determinará se uma testemunha deverá ou não retirar-se em 

qualquer altura durante as atuações, particularmente durante o depoimento de 

outras testemunhas. 

 

28. Peritos nomeados pelo Tribunal 

1. O Tribunal, após consulta com as partes, poderá nomear um ou mais peritos 

independentes para informarem sobre questões concretas determinadas por ele. 

Será transmitida às partes uma cópia do mandato do perito, estabelecido pelo 

Tribunal, tendo em conta as observações formuladas pelas partes. Este 

especialista deverá assinar um compromisso adequado de manutenção do 

caráter confidencial do procedimento. O mandato deverá incluir um requisito 

no sentido de o perito apresentar o seu relatório ao Tribunal nos 30 dias 

naturais seguintes à data de receção do mandato. 

2. Uma vez recebido o relatório do perito, o Tribunal transmitirá uma cópia do 

mesmo às partes, a quem se dará a oportunidade de exprimir por escrito a sua 

opinião sobre o relatório. Qualquer das partes poderá analisar qualquer 

documento invocado no seu relatório. 
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3. A pedido de qualquer uma das partes, será dada a estas a oportunidade de 

formular perguntas ao perito numa audiência. Nessa audiência, as partes 

poderão apresentar peritos para prestarem declaração sobre os pontos 

controversos. 

4. A apreciação da opinião de qualquer desses peritos sobre a questão ou questões 

que lhe foram entregues ficará submetida ao poder de avaliação das referidas 

questões por parte do Tribunal tendo em conta todas as circunstâncias do caso, 

a menos que as partes tenham acordado que a decisão do perito seja definitiva 

relativamente a qualquer questão específica. 

29. Rebeldia 

a) Caso o demandante, sem invocar causa suficiente, não apresentar o seu escrito de 

demanda em conformidade com os Artigos 5 e 23, não será pedido ao Centro que 

tome medida alguma. 

b) Caso o demandado, sem invocar causa suficiente, não apresentar a sua resposta à 

demanda em conformidade com os Artigos 6 e 24, o Tribunal poderá, não obstante, 

continuar com o procedimento arbitral e pronunciar a sentença. 

c) O Tribunal poderá também continuar com o procedimento arbitral e pronunciar 

uma sentença caso uma das partes, sem invocar causa suficiente, não aproveite a 

oportunidade de fazer valer os seus direitos nos prazos determinados pelo Tribunal. 

d) Se qualquer uma das partes, sem invocar causa suficiente, não cumprir alguma das 

disposições ou requisitos do presente Regulamento ou alguma instrução do 

Tribunal, o Tribunal poderá tirar as conclusões que considerar adequadas. 

 

30. Encerramento das atuações 

O Tribunal declarará as atuações encerradas quando estiver satisfeito por as partes 

terem tido uma oportunidade adequada para apresentar os seus argumentos e provas. 

Caso o Tribunal o considere necessário em razão de circunstâncias excecionais, poderá 

decidir, por iniciativa própria ou a pedido de uma das partes, que se reabram as 

atuações que tenha declarado encerradas a qualquer altura antes de a sentença ser 

pronunciada. 
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IV. SENTENÇAS E OUTRAS DECISÕES 

 

31. Prazo para pronunciar a sentença definitiva 

1. Quando for razoavelmente possível, as audiências deverão ter ocorrido e as 

atuações deverão ter sido declaradas encerradas o mais tardar nos dois meses 

seguintes ao acontecimento que ocorrer mais tarde: envio da resposta à demanda ou 

ao estabelecimento do Tribunal. Se for razoavelmente possível, a sentença final será 

pronunciada dentro do mês seguinte. 

2. Caso as atuações não sejam declaradas encerradas dentro do prazo especificado no 

ponto anterior, o Tribunal deverá enviar ao Centro um relatório sobre o 

desenvolvimento da arbitragem junto com uma cópia para cada uma das partes. 

Deverá também enviar outro relatório similar ao Centro e uma cópia a cada uma 

das partes no fim de cada período de um mês até ser declarado o encerramento das 

atuações. 

3. Se a sentença final não for pronunciada no prazo de um mês após terminadas as 

atuações, o Tribunal deverá enviar ao Centro uma explicação da demora por escrito, 

junto com uma cópia para cada uma das partes. Enviará também outra explicação 

similar com cópia para cada uma das partes no fim de cada período consecutivo de 

um mês até ser pronunciada a sentença definitiva. 

4. A duração máxima do procedimento arbitral, incluindo os prolongamentos de 

prazos acordados pelo tribunal arbitral, não poderá exceder um total de nove meses 

contínuos contados a partir do início do procedimento. 

 

32. Forma e notificação das sentenças 

1. O Tribunal poderá pronunciar sentenças preliminares, provisórias, 

interlocutórias, parciais ou definitivas. 

2. A sentença será pronunciada por escrito, constando nela a data em que foi 

pronunciada, bem como o local de arbitragem. 

3. A sentença deverá expor as razões em que se baseie, a menos que as partes 

tenham acordado não se dar nenhuma razão e a lei aplicável à arbitragem não 

exigir que sejam dadas razões. 

http://www.wipo.int/amc/es/arbitration/expedited-rules/index.html#m5
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4. Na sentença, os montantes correspondentes às custas podem ser expressos em 

qualquer moeda. 

5. O Tribunal poderá ordenar que uma das partes pague juros simples ou 

compostos sobre qualquer montante atribuído à mesma. O Tribunal terá 

liberdade para determinar a taxa de juro que considerar adequada sem estar 

obrigado a aplicar taxas de juro legais e para estabelecer o período durante o 

qual o juro será pago. 

6. A sentença será assinada pelos árbitros. Quando se omitir a assinatura de um 

árbitro, indicar-se-á na sentença o motivo da ausência da assinatura. 

7. O Tribunal poderá consultar o Centro em questões de forma, particularmente 

para se certificar de que a sentença seja exequível. 

8. O Tribunal enviará ao Centro um número suficiente de exemplares originais da 

sentença a fim de transmitir um a cada uma das partes, ao árbitro e ao Centro. 

O Tribunal transmitirá formalmente um exemplar original da sentença a cada 

uma das partes e aos árbitros. 

 

33. Efeito da sentença 

1. Na sua aceitação da arbitragem em conformidade com o presente Regulamento, 

as partes comprometem-se a cumprir a sentença sem demora e renunciam ao 

seu direito a qualquer forma de apelação ou recurso perante um tribunal de 

justiça ou qualquer outra autoridade judiciária na medida em que tal renúncia 

possa ser efetuada de forma válida em virtude da lei aplicável. 

2. A sentença será efetiva e obrigatória para as partes a partir da data em que o 

Tribunal a comunicar. 

 

34. Acordo das partes ou outros motivos de conclusão do procedimento 

1. O Tribunal poderá sugerir que as partes tentem chegar a um acordo em 

qualquer momento em que o Tribunal o considere apropriado. 

2. Caso, antes de a sentença ser pronunciada, as partes cheguem a um acordo que 

resolva a controvérsia, o Tribunal concluirá a arbitragem e, se assim for pedido 
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pelas partes, registará a transação em forma de sentença aceite. O Tribunal não 

estará obrigado a dar as razões em que tal sentença se baseie. 

3. Se, antes de a sentença ser pronunciada, a continuação do procedimento arbitral 

se tornar desnecessária ou impossível por alguma razão não mencionada no 

parágrafo b), o Tribunal comunicará às partes a sua intenção de concluir a 

arbitragem. O Tribunal estará facultado para pronunciar tal ordem de 

conclusão da arbitragem a menos que uma parte faça valer razões 

fundamentadas para se opor à referida ordem num prazo que o Tribunal há de 

determinar. 

4. A sentença aceite ou a ordem de conclusão da arbitragem deverão estar 

assinadas pelo árbitro ou árbitros em conformidade com o Artigo 35 e serão 

transmitidas pelo ao Centro pelo Tribunal num número de exemplares originais 

suficientes para que um corresponda a cada uma das partes, ao árbitro ou 

árbitros e ao Centro. O Tribunal transmitirá um original da sentença aceite ou 

da ordem de conclusão a cada uma das partes e ao árbitro ou árbitros. 

 

35. Retificação da sentença e sentença adicional 

1. Nos 15 dias úteis seguintes à receção da sentença, qualquer das partes, 

mediante notificação ao Tribunal, com cópia para o Centro e a outra parte, 

poderá pedir ao Tribunal para retificar na sentença qualquer erro de cópia, 

tipográfico ou de cálculo. Caso o Tribunal considere o pedido justificado, 

efetuará a retificação nos 20 dias úteis seguintes à receção do pedido. Qualquer 

retificação, em forma de documento separado, assinada pelo Tribunal, passará 

a fazer parte da sentença. 

2. O Tribunal, por iniciativa própria, poderá retificar um erro de qualquer dos 

tipos referidos no parágrafo a) dentro dos 20 dias úteis seguintes à data em que 

a sentença tenha sido pronunciada. 

3. Qualquer uma das partes, nos 15 dias úteis seguintes à receção da sentença e 

mediante notificação ao Tribunal com cópia para o Centro e a outra parte, 

poderá pedir ao Tribunal para pronunciar uma sentença adicional 

correspondente a demandas apresentadas durante as atuações que não estejam 

incluídas na sentença. Antes de tomar uma decisão sobre este pedido, o 

Tribunal dará às partes a oportunidade de serem ouvidas. Caso o Tribunal 
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considere o pedido justificado, quando for razoavelmente possível, pronunciará 

a sentença adicional nos 20 dias úteis seguintes à receção do pedido. 

 

VI. TAXAS E CUSTAS 

36. Taxas do Tribunal 

1. Na apresentação do requerimento de arbitragem deve-se incluir o justificativo de 

pagamento dos direitos de administração da arbitragem, que apenas serão 

reembolsáveis caso o processo não seja admitido. O Tribunal irá deduzir deste 

montante as despesas ocasionadas pelo processamento do requerimento de 

arbitragem.  

2. Qualquer reconvenção formulada pelo demandado estará sujeita ao pagamento de 

uma taxa de registo ao Centro, que não será reembolsável. O valor da taxa de 

registo será estabelecido com base na tabela de taxas aplicável à data em que o 

Tribunal receber o requerimento de arbitragem. 

3. O Tribunal não tomará qualquer medida relativamente a um requerimento de 

arbitragem ou uma reconvenção até a taxa de registo ter sido paga. 

4. Quando a controvérsia ocorrer entre residentes num mesmo Estado, os direitos de 

administração da arbitragem elevar-se-ão a dois mil dólares U.S.A. ($2.000). 

5. Quando ocorrer entre residentes em Estados diferentes, os referidos direitos 

elevar-se-ão a cinco mil dólares U.S.A. ($5.000). 

6. Caso o interesse económico da arbitragem exceda os dois milhões de dólares 

U.S.A. ($2.000.000), os direitos de administração da arbitragem elevar-se-ão a dez 

mil dólares U.S.A. ($10.000), independentemente da residência, comum ou não, 

das partes. 

7. Os montantes e a estrutura de determinação dos direitos de administração serão 

revistos, pelo menos com periodicidade anual, pelo Tribunal. 

8. Caso o demandante ou o demandado não pagar a taxa de registo nos 15 dias 

seguintes à segunda notificação por escrito envida pelo Tribunal, considerar-se-á 

que retirou o requerimento de arbitragem ou a reconvenção. 

http://www.wipo.int/amc/es/arbitration/expedited-rules/index.html#m6
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37. Honorários do árbitro 

O Tribunal estabelecerá o montante e a moeda dos honorários do árbitro, bem como as 

modalidades e calendário de pagamento em conformidade com a tabela de taxas 

aplicável à data em que o Tribunal receber o requerimento de arbitragem e após 

consulta com os árbitros e as partes. 

 

38. Estabelecimento das custas da arbitragem 

1) O Tribunal estabelecerá na sentença as custas da arbitragem, que irão abranger: 

a) os honorários do árbitro ou árbitros; 

b) as despesas de viagem, comunicações e outras despesas em que o árbitro ou 

tribunal arbitral tenham incorrido devidamente; 

c) os custos do aconselhamento pericial ou de qualquer outra assistência 

requerida pelo Tribunal com base no presente Regulamento; e 

d) qualquer outra despesa necessária para a realização do procedimento arbitral, 

tal como as despesas com locais para as reuniões e audiências. 

2) Sujeito aos acordos que as partes tenham podido concluir, o Tribunal distribuirá as 

custas da arbitragem e as taxas de registo e de gestão do Tribunal entre as partes, 

tendo em conta todas as circunstâncias da arbitragem e do seu resultado. 

 

39. Atribuição das despesas em que uma parte tenha incorrido 

Salvo acordo das partes no sentido contrário e tendo em conta todas as circunstâncias 

da arbitragem e do seu resultado, o Tribunal poderá ordenar a uma parte, na sentença, 

que efetue um pagamento parcial ou total correspondente às despesas razoáveis em 

que a outra parte tenha incorrido ao apresentar o seu caso, incluindo as despesas com 

representantes legais e testemunhas. 
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VII. CONFIDENCIALIDADE 

 

40. Confidencialidade da existência da arbitragem 

1. A menos que seja necessário quanto a um recurso judicial relativo à arbitragem 

ou um procedimento de execução de uma sentença, uma parte não poderá 

divulgar unilateralmente a terceiros qualquer informação relativa à existência da 

arbitragem, salvo se for obrigada pela lei ou por uma autoridade competente e, 

nestes casos, 

a. apenas divulgará o que for legalmente exigido e 

b. apenas proporcionará ao Tribunal e à outra parte, caso seja divulgada 

informação durante a arbitragem, ou apenas à outra parte se a 

informação for divulgada uma vez terminada a arbitragem, detalhes da 

divulgação e os seus motivos. 

2. Sem prejuízo do disposto na alínea a), uma parte poderá divulgar a um terceiro 

os nomes das partes na arbitragem e a reparação solicitada, para efeitos de 

satisfazer qualquer obrigação de boa-fé e equidade contraída com um terceiro. 

41. Confidencialidade da informação divulgada durante a arbitragem 

1. Considerar-se-á confidencial qualquer prova documental ou de outra índole 

apresentada por uma parte ou uma testemunha na arbitragem e na medida em 

que essa prova contenha informação que não seja do domínio público; 

nenhuma parte cujo acesso a essa informação seja o resultado da sua 

participação na arbitragem utilizará ou divulgará tal informação a terceiros sob 

forma alguma sem o consentimento das partes ou por ordem de um tribunal 

competente. 

2. Para efeitos do presente Artigo, não será considerada como um terceiro a 

testemunha designada por uma das partes. Na medida em que for autorizado a 

uma testemunha o acesso a provas ou outra informação obtida durante a 

arbitragem para preparar o seu testemunho, a parte que designar essa 

http://www.wipo.int/amc/es/arbitration/expedited-rules/index.html#m7
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testemunha responsabilizar-se-á de que a testemunha mantenha o mesmo grau 

de confidencialidade que se exige a essa parte. 

 

 

42. Confidencialidade da sentença 

1. As partes deverão respeitar a confidencialidade da sentença e esta apenas poderá 

ser divulgada a terceiros na medida em que 

i. as partes o autorizem, ou 

ii. caia no domínio público como resultado de um procedimento perante um 

tribunal nacional ou outra autoridade competente, ou 

iii. deva ser divulgada para cumprir um requisito legal imposto a uma parte ou 

para estabelecer ou proteger os direitos jurídicos de uma parte perante 

terceiros. 

 

43. Manutenção da confidencialidade pelo Tribunal e o árbitro 

a) Salvo acordo das partes no sentido contrário, o Tribunal e o árbitro deverão manter 

o caráter confidencial da arbitragem, da sentença e, na medida em que contenha 

informação que não pertença ao domínio público, de qualquer prova documental ou 

de outra índole divulgada durante a arbitragem, a menos que seja exigido por uma 

ação judicial relativamente à sentença ou imposto pela lei. 

b) Sem prejuízo do disposto na alínea a), o Tribunal poderá incluir informação relativa 

à arbitragem em qualquer estatística global que apareça em publicações relativas às 

suas atividades, sempre que essa informação não permita a identificação das partes 

nem das circunstâncias particulares da controvérsia. 

 

 

VIII. VÁRIOS 

44. Registo de sentenças 

http://www.wipo.int/amc/es/arbitration/expedited-rules/index.html#m8
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O secretariado irá manter um registo de sentenças resultantes de arbitragens 

administradas pelo Tribunal. 

 

 

 

 

45. Publicação das sentenças 

O Tribunal de Arbitragem procederá, no prazo máximo de três meses a partir do seu 

caráter definitivo, à publicação, pelos meios que considerar adequados para a 

necessária publicidade, das sentenças arbitrais pronunciadas. 

No texto publicado evitar-se-á a inclusão daqueles dados que permitam identificar as 

partes no litígio de forma inequívoca, salvo se estas, por injunção do Tribunal, 

renunciarem a tal privilégio.  

Em qualquer caso, serão publicados os nomes do árbitro ou, se for o caso, dos 

membros do tribunal arbitral, bem como, se for o caso, dos seus advogados e quem 

tiver atuado como perito ou especialista. 

O Tribunal adotará as previsões necessárias para impedir a identificação de quem 

tenha atuado como testemunha no procedimento. 

 

46. Isenção de responsabilidade 

O árbitro, o Programa CAACI e o Tribunal não se responsabilizarão perante nenhuma 

das partes por qualquer ato ou omissão relativamente à arbitragem, a menos que se 

tenha cometido uma falta deliberada. 

 

 


